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RESUMO: O combate à pobreza e as desigualdades sociais não se resume as 
políticas compensatórias de transferência direta de renda, mas incorpora políticas 
estruturais como o acesso à educação e ao crédito. A educação assume relevância 
uma vez que possibilitaria desenvolvimento do capital humano e superar pobreza. 
Neste artigo discute o Programa Mulheres Mil como parte da política social de 
enfrentamento à pobreza e as desigualdades sociais nos governos do Partido dos 
Trabalhadores (PT), visando elevação da escolaridade e inserção no mercado de 
trabalho de mulheres em situação de vulnerabilidade socioeconômica frente à 
expansão de formas precarizadas e informais de trabalho. 
PALAVRAS-CHAVE: Neodesenvolvimentismo. Política Social. Pobreza. 
 
INTRODUÇÃO 
No cenário de crescimento das desigualdades sociais, as políticas sociais são 
configuradas pelo crivo da seletividade e foco no combate à extrema pobreza. Essas 
tendências se afirmam no governo Lula, operando a continuidade da política 
econômica para estabilidade financeira, marcado pela ideologia do 
“neodesenvolvimentismo”, que conjugaria o crescimento econômico com a equidade 
social.  
O presente trabalho discute a direcionamento das políticas sociais com foco no 
enfrentamento à pobreza a as desigualdades sociais, enfatizadas e assumidas pelos 
governos do Partido dos Trabalhadores (PT). O foco ao combate à pobreza e as 
desigualdades sociais não se resume as políticas compensatórias, via transferências 
direta de renda aos mais necessitados, mas incorpora políticas estruturais como 
ampliação ao acesso à educação e ao crédito. Neste contexto, a educação, 
responsável pelo desenvolvimento do capital humano, assumiria relevância para o 
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caminho da equidade social, uma vez que possibilitaria igualdade na busca de 
oportunidade para inserção no mercado de trabalho.   
Apresentamos uma breve discussão sobre o neodesenvolvimentismo, ou 
social-liberalismo, que conduz e orienta a tendência de intervenção do Estado no 
enfrentamento à pobreza e as desigualdades sociais, reduzindo a problemática à 
questão de gestão, mistificando as relações e contradições intrínsecas do modo de 
produção capitalista. Em seguida, faremos um recorte do Programa Mulheres Mil, que 
visa à elevação da escolaridade e inserção no mercado de trabalho das mulheres em 
situação de vulnerabilidade socioeconômica, no contexto do crescimento exponencial 
do desemprego. Momento em que a retórica da causa do desemprego como 
consequência da desqualificação profissional recrudesce na sociedade 
contemporânea defende-se a necessidade de investir no capital humano, com 
capacitação para inserção no mercado de trabalho. Ainda, fortalece o incentivo ao 
empreendedorismo como solução da problemática. Por fim, realizamos as 
considerações finais do estudo.  
 
 
CAPITALISMO CONTEMPORÂNEO E DIREÇÃO ECONOMICA E POLÍTICA 
 
As formas de construção do capitalismo não são homogêneas e nem 
idênticas nos diversos países, certamente, a constituição do Estado também é 
diferenciada1. No caso brasileiro é inconteste que o Estado brasileiro favoreceu o 
desenvolvimento e a consolidação do capitalismo no país, consideradas as 
particularidades do capitalismo em um país periférico e dependente. Para Mandel 
(1985), no capitalismo tardio, o Estado assume relevância na regulação das relações 
econômicas e sociais, contexto em que se valoriza a ideologia da organização e da 
função controladora do Estado, indispensável para a sociedade burguesa. Nesse 
sentido, suscita a tendência de aumentar não apenas o planejamento econômico do 
Estado, mas também, aumentar a socialização estatal dos custos (riscos) e perdas 
crescentes de processos produtivos.  
                                                          
1
 No Brasil, tem-se a inexistência de envolvimento e participação popular nas estruturas e exercício de poder, e 
historicamente, estas são conduzidas por grupos ou pessoas que assumem o poder político e econômico em 
determinado contexto histórico, como defende Fernandes (1987) sinaliza que suas burguesias seriam incapazes de 
realizar transformações democráticas, mas competentes para engendrar estruturas autoritárias e de dominação sobre 
as classes populares. Nessa linha de debate, Guerra (2010) destaca que a tradição conservadora e centralizadora de 
capital e de poder no Brasil, face à ausência de uma revolução burguesa clássica, revela uma cultura sócio-política 
antidemocrática sobre diversas formas, como autoritarismo, mecanismos e regimes de participação restrita. 
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No estágio de consolidação da mundialização e hegemonia financeira 
evidenciam o movimento de liberalização e desregulamentação dos mercados 
nacionais. Paralelo ao processo de acirramento de exploração do trabalho, sob as 
diversas formas de flexibilização, desregulamentação e precarização das relações e 
condições de trabalho. Segundo Antunes (2001), a configuração assumida pelo 
capitalismo contemporâneo vem acentuando sua lógica destrutiva. Como 
reordenamento de padrões de acumulação capitalista, a reestruturação produtiva é 
imperiosa, acarretando profundos impactos na esfera do trabalho, consequentemente, 
nos direitos sociais e no poder de pressão e mobilização da classe trabalhadora.   
As transformações do capitalismo contemporâneo a partir dos anos 1970 
objetivam a recomposição das taxas de lucratividade e restauração do capitalismo, 
configurou como eixos estruturais: a financeirização do capital, o neoliberalismo2 e a 
reestruturação produtiva. Partimos do pressuposto que essas transformações 
decorrentes do estágio de financeirização do capital permeiam distintas dimensões da 
vida social, refletindo nas relações e formas de consumo e gestão do trabalho, 
redefinições do papel e organização do Estado, novas configurações e tendências das 
políticas sociais, da sociabilidade individual e coletiva, com reforço ao individualismo, 
competitividade e impactos na capacidade de organização e luta coletiva. 
A agenda política conduzida pelo Consenso de Washington3, a partir da 
década de 1980, previa uma série de medidas para superar a crise da dívida externa, 
a estagnação econômica e os elevados índices inflacionários, para tanto, priorizava: a 
desregulamentação da economia, a centralidade do mercado, o ajuste fiscal, a 
flexibilização e desregulamentação das relações de trabalho, a reforma gerencial do 
Estado e a privatização do patrimônio público. Tais medidas incidiram diretamente nas 
condições de vida da maioria da população, da classe trabalhadora, com perdas 
significativas de direitos sociais e trabalhistas e intensificação da precarização das 
relações e condições de trabalho. Como destaca Castelo (2012, p. 623), 
 
Em essência, as medidas do Consenso representaram a vitória político-
cultural da burguesia rentista e preparam o terreno para inserção da América 
Latina na etapa contemporânea do imperialismo, na qual a região se torna 
uma plataforma de valorização dos capitais estrangeiros por meio de 
compras e expropriações maciças de bens públicos e da especulação 
financeira.  
                                                          
2
 Apesar da discussão conceitual híbrida em torno do neoliberalismo, pode-se apreendê-lo como uma reação teórica e 
política veemente contrária ao Estado intervencionista, de Bem-Estar, como forma de superar a recessão e declínio da 
prosperidade econômica que marcou o período do pós-guerra. 
3
 Influencia as propostas dos acordos econômicos firmados entre os governos latino-americanos e agências 
multilaterais, especialmente com o Banco Mundial e o Fundo Monetário Internacional (FMI).  
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Certamente, as consequências da pragmática da agenda neoliberal 
promoveram profundos danos sociais, como aumento exponencial do desemprego 
estrutural e do pauperismo, retrocesso de direitos sociais, mercantilização de direitos e 
políticas sociais, privatização do patrimônio público, aliado a baixa taxa de crescimento 
econômico e aumento da dívida pública. Nesse sentido, tornam-se indispensável e 
necessário a intervenção do Estado, na regulação da política econômica e 
redefinições da ação estatal. Como alerta Mandel (1985), para a “administração das 
crises” realiza-se um arsenal de políticas governamentais anticíclicas, cujo objetivo é 
evitar ou adiar quedas bruscas dos lucros.  
Para tanto, a intervenção estatal é indispensável para estabilização da 
economia e das taxas de lucros, possibilitando a reprodução da dinâmica capitalista. É 
sob a retórica de superar a crise que se estabelecem medidas que visam o 
crescimento econômico, que conforme Mota (2012) desenvolveu-se a cultura da crise 
na tentativa de se obter consensos sobre as medidas impostas. 
 
 
IDEOLOGIA NEODESENVOLVIMENTISTA E O COMBATE À POBREZA E A 
DESIGUALDADE SOCIAL 
 
A partir de meados dos anos 2000, é suscitada uma resposta peculiar à crise 
do capitalismo dependente brasileiro, na ideia da superação pautada na combinação 
do crescimento econômico e do combate à pobreza. Assim, a ideologia do novo 
desenvolvimentismo4 (ou neodesenvolvimentismo), ou que se convencionou nominar 
de social-liberalismo5, surge a partir do momento em que o ideário neoliberal 
                                                          
4
Gonçalves (2012) conceitua o nacional-desenvolvimentismo como o projeto de desenvolvimento econômico pautado 
no trinômio: industrialização substitutiva de importações, intervencionismo estatal e nacionalismo. Apresentado como 
uma versão do nacionalismo econômico. Para o referido autor, na América Latina o nacional-desenvolvimentismo é a 
ideologia do desenvolvimento econômico centrado na industrialização e na soberania das nações, especialmente no 
período de 1930-1980, pautada na mudança da política econômica, preconizado por um redirecionamento da ação do 
Estado, mediante incentivo à industrialização, valorização do mercado interno e da indústria nacional. No cenário 
brasileiro, o nacional-desenvolvimentismo exerceu influência ideológica na agenda política do Estado. Conforme 
Bielschowsky (2000) é suscitado a partir da década de 1930 no governo de Getúlio Vargas, configurando uma ideologia 
de transformação da sociedade brasileira, defendida pelo projeto econômico pautado na industrialização como via de 
superação da pobreza e do subdesenvolvimento brasileiro, mediante planejamento da expansão desejadas dos setores 
econômicos, com ênfase na intervenção e direção do Estado, captando e orientando recursos financeiros, e ainda, 
promovendo investimentos diretos em setores em que a iniciativa privada seja insuficiente.  
 
5
 Segundo Castelo (2013, p.356), a ideologia social-liberal centra em três proposições analíticas: “1) crescimento 
econômico, não traria a redução das desigualdades, havendo a necessidade de políticas públicas especifica e 
direcionadas este problema; 2) os gastos sociais não seriam baixo, ao contrário, deveriam tornar-se mais eficientes 
com a melhora da alocação de recursos com sua focalização nos estratos sociais miseráveis; 3) propostas de 
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experimenta sinais de esgotamento, como afirma Castelo (2012), apresentando-se 
como uma terceira via, tanto ao projeto liberal quanto ao do socialismo, concebendo o 
papel atuante e ativo do Estado nas falhas do mercado e nas desigualdades sociais.  
Desse modo, as formulações neodesenvolvimentista apresentam-se como 
diferenciação entre o nacional-desenvolvimentismo e o Consenso de Washington. A 
ideologia do (neo)desenvolvimentismo prioriza as políticas macroeconômicas (que se 
apresentam mais relevante que política industrial ou estruturante) e tem como diretriz 
estratégica básica o crescimento com menor desigualdade, tendo o Estado brasileiro o 
papel de indutor econômico.  
Nesse cenário, a direção assumida pelo governo do PT permite que o país 
retorne a antiga condição de produtor e exportador de bens primários, ou seja, reforça 
a vocação agrícola. Ao mesmo tempo, as políticas sociais permitiram modestos 
indicadores de redução da pobreza, contudo, não rompem com as orientações 
neoliberais.     
Na nova fase do desenvolvimentismo brasileiro, a partir do segundo mandato 
de Luiz Inácio Lula da Silva (2007-2010), o aumento das taxas de crescimento e a 
incipiente melhoria de indicadores sociais, favorecem a reatualização da ideologia 
desenvolvimentista.  
 Presenciando o incremento de políticas desenvolvimentistas e de estratégias 
de combate à pobreza, combinando políticas sociais, que possibilitou a ampliação do 
mercado interno, aumento do consumo das famílias e dos investimentos estatais em 
infraestrutura6. Tal movimento favorece o discurso da possibilidade da justiça social, 
do crescimento com redução das desigualdades sociais no atual padrão de 
acumulação.  
Conforme Castelo (2012), os ideólogos do novo desenvolvimento postulam 
que o Brasil vivencia uma etapa do desenvolvimento capitalista inédita, propiciada pela 
junção do crescimento econômico e justiça social, em última análise, rompendo com o 
neoliberalismo e o subdesenvolvimentismo. Ao mesmo tempo, constroem uma agenda 
política e teórica acerca da “questão social”, com enfoque na redução dos níveis de 
pobreza mediante as políticas sócias compensatórias (transferência direta de renda, 
                                                                                                                                                                          
desenvolvimento baseadas no investimento em capital humano, reformas tributárias, previdenciárias e trabalhistas e 
ampliação do microcrédito”.  
 
6
 Vale destacar o pensamento de Mandel (1985), ao abordar que toda atividade governamental na esfera das obras 
públicas ou de infraestrutura cria „mercadorias livres‟ e serviços que contribuem e facilitam a valorização do capital 
total. 
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monetária, aos mais necessitados) e estruturais (a exemplo da educação, da 
ampliação do crédito).   
O social-liberalismo opera uma arma ideológica dos setores dominantes para 
neutralização político-cultural dos seus adversários, e o no caso brasileiro, reafirmou e 
reatualizou à direção intelectual-moral das classes proprietárias. Permitiu construí um 
consenso ideológico acerca das explicações das causas do pauperismo, concebendo 
como problema de gestão, desconsiderando os determinantes fundantes da dinâmica 
capitalista. Assim, constrói um novo consenso acerca da “questão social”, reduzida a 
pobreza extrema, e apresenta como estratégia para seu enfrentamento “as políticas 
sociais assistencialistas, o empoderamento dos indivíduos e a distribuição equitativa 
do ativo educação” (CASTELO, 2013, p. 357).  
A partir da concepção de que é necessário o desenvolvimento do capital 
humano como forma de superar a produção intergeracional da pobreza, são 
direcionadas ações que visem ampliar acesso à escolarização, seja no ensino 
superior7 ou em cursos profissionalizantes. Inclusive os programas de transferências 
de renda tem alguma condicionalidade associada às politicas de educação (e saúde 
também). 
Nessa direção, precisa de intervenção e maior atenção para o sistema 
educacional, que propicie maior eficiência no que tange a formação profissional para o 
mercado de trabalho, capacitando os(as) trabalhadores(as) para as demandas 
tecnológicas e organizacionais do mercado de trabalho, pela economia na atualidade. 
Por isso, a ampliação de cursos profissionalizantes tem destaque, inclusive previstos e 
realizados na Política da Assistência Social, como forma de geração de emprego e 
renda.  
 
PROGRAMA MULHERES MIL: QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL DE MULHERES E 
INSERÇÃO NO MERCADO DE TRABALHO 
 
O Programa Nacional Mulheres Mil - Educação, Cidadania e Desenvolvimento 
Sustentável – foi instituído em 2011, visando consolidar ações e políticas públicas que 
                                                          
7
 O governo Lula opera várias mudanças no que concerne a expansão do ensino superior. Destacando a 
reconfiguração das Escolas Técnicas Federais, ao criar em 2008 os Institutos Federais de Educação, Ciência e 
Tecnologia (IFs), podendo ofertar de cursos superiores. O Programa Universidade para Todos (Prouni) que marca a 
ampliação de vagas em universidades/faculdades privadas, sob a retórica de democratização de acesso ao ensino 
superior, expressando a mercantilização da educação e a transferência de recursos públicos para a esfera privada. 
Ainda, vertiginosa de matriculas em cursos superiores na modalidade a distancia. A expansão do ensino superior foi 
incrementado com o Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (Reuni), 
instituído pelo Decreto n. 6.096/2007. 
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contribuam para a inclusão educacional, social e produtiva de mulheres advindas das 
áreas mais vulneráveis, o qual integra o Plano Brasil Sem Miséria8. Conforme o 
Manual do Programa (2012), que objetiva a formação educacional, profissional e 
tecnológica, permitindo a elevação de escolaridade, emancipação e acesso ao 
trabalho das mulheres vulnerabilizadas, com estímulo ao empreendedorismo, 
associativismo e à empregabilidade. 
É um programa operacionalizado pelos Institutos de Educação, Ciência e 
Tecnologia (IF)9, nos estados de Alagoas, Amazonas, Bahia, Ceará, Maranhão, 
Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte, Rondônia, Roraima, Sergipe e 
Tocantis.  Sumariamente, o Programa pretende ampliar o atendimento ao direito à 
educação, possibilitando a inserção ao trabalho, consequentemente, melhorando a 
renda das mulheres beneficiárias do Mulheres Mil.  
Configurando como uma estratégia para impulsionar o desenvolvimento 
econômico e social do país, mediante a redução dos índices de miséria e pobreza, 
além da elevação dos níveis educacionais. Visa contribuir para atingir a Meta 
Educacional 2012, em que o Brasil se comprometeu junto à Organização dos Estados 
Ibero-Americanos (OEI), desde 2010. Ainda, tinha como meta a formação de 100 mil 
mulheres no período de 2011 a 2014, através da oferta de cursos e programas de 
educação profissional e tecnológica, com carga horária mínima de 160 horas. A 
metodologia é pautada no reconhecimento de aprendizagens previamente adquiridas, 
associado a um serviço de aconselhamento e atendimento às demandas das 
mulheres.  
A partir de 2013 o Programa Mulheres Mil passou a integrar o PRONATEC, 
programa do governo federal, cujo objetivo era ampliar a oferta de cursos de educação 
profissional e tecnológica, envolvendo um conjunto de iniciativas, como a expansão da 
Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica, o Programa Brasil 
Profissionalizado (fortalecendo e integrando a educação profissional e tecnológica ao 
                                                          
8
 Desenvolvido e implementado ao longo dos Governos Lula (2003-2010) e marco central do governo Dilma (2011-
2014) no que concerne ao enfretamento a pobreza. O Plano Brasil Sem Miséria, regulamentado pelo Decreto N° 7.492, 
em 2 de junho de 2011, durante o primeiro mandato da Presidente Dilma Rousseff, articula diferentes estratégias de 
enfrentamento à pobreza, visando erradicar a pobreza extrema no país até 2014. O Brasil Sem Miséria está 
estruturado em três eixos: 1) garantia de renda, para alívio imediato da situação de extrema pobreza; 2) inclusão 
produtiva, para aumentar as capacidades e as oportunidades de trabalho e geração de renda entre as famílias mais 
pobres do campo e das cidades; e, 3) acesso a serviços públicos, para melhorar as condições de educação, saúde e 
cidadania das famílias; (BRASIL SEM MISÉRIA, 2011).  
 
9
 A Lei n.º 11.892, de 29 de dezembro de 2008, institui a Rede Federal de Educação Profissional, Científica e 
Tecnológica, que cria os IFs, que conforme legislação: os IFs são instituições de educação superior, básica e 
profissional, pluricurriculares e multicampi, especializados na oferta de educação profissional e tecnológica nas 
diferentes modalidades de ensino. São equiparados às universidades federais para efeito de fomento à pesquisa e 
prática de ações de extensão.  
  8 
ensino médio nas redes estaduais); Cursos Técnicos e de Formação Inicial e 
Continuada (FIC) ou de qualificação profissional. Com o PRONATEC reforça o 
repasse de recursos financeiros para o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial 
(SENAI), Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (SENAC), Serviço Social do 
Comércio (SESC) e do Serviço Social da Indústria (SESI), inclusive com a oferta do 
Fundo de Financiamento Estudantil (FIES), para realização de cursos técnicos. 
Explicitando o repasse de recursos públicos para instituições privadas de ensino 
técnico. 
Segundo informação da Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica 
(Setec) do Ministério da Educação, mais de 100 mil vagas foram ofertadas pelos 
cursos de formação inicial e continuada do programa Mulheres Mil em todo o país. 
Desse total, no período de 2014 a 201610, a partir da integração do Programa ao 
PRONATEC, foram ofertadas 61,8 mil vagas. Apesar desses dados, inexiste a 
formalização do censo educacional no programa, portanto, sem estatística sobre sua 
execução, consequentemente sem acompanhamento dos impactos dos cursos de 
formação inicial e continuada para as mulheres participantes.  
Os programas de qualificação profissional e a geração de renda são focos de 
outras políticas sociais, a exemplo da Assistência Social, que priorizam as mulheres11 
como público-alvo das ações. Panorama sociopolítico, que sob o crivo dos requisitos 
do capital globalizado, amplia o subemprego, expansão de trabalhos informais e 
redução dos vinculados a proteção da previdência social, ainda, aprofundando a 
desigualdade social e ao aumento da população em situação de extrema pobreza. 
            Nesse contexto, o discurso em torno da formação e qualificação profissional se 
apresenta como estratégia de enfrentamento ao desemprego, em que esse fenômeno 
não decorre da própria lógica do modo de produção capitalista, como mecanismo de 
recomposição da taxa de lucratividade, mas como falta de qualificação dos(as) 
trabalhadores(as). 
                                                          
10
 Disponível em: http://redefederal.mec.gov.br/links/1102-mulheres-em-situacao-de-vulnerabilidade-contam-com-100-
mil-vagas-em-programa-de-capacitacao 
 
11
 Ao discutir as relações sociais de sexos na sociedade, requer considerar a ideologia patriarcal como balizadora das 
relações sociais. Como sinaliza Saffioti (2004), o patriarcado é entendido como um regime social, político, econômico e 
cultural, base da construção hierárquica entre homens e mulheres, expressando a exploração-dominação dos homens 
nas sociedades. Essa lógica atravessa todas as áreas da convivência humana, imbricadas nas estruturas e relações de 
poder, que presume a mulher inferior aos homens.  Assim, explicita que como a regulação do Estado, com destaque as 
políticas sociais, interfere diretamente nas relações sociais, nas relações entre homens e mulheres, inclusive 
reproduzindo relações patriarcais de gênero. Compreendendo que a categoria gênero remete à construção social das 
relações entre os sexos, que condicionam e normatizam a masculinidade e a feminilidade, estabelecendo a relação 
homem e mulher na sociedade. Este fenômeno foi construído, pela tradição cultural e pelas estruturas de poder, 
permeadas pela lógica patriarcal, configurando relações assimétricas entre os sexos. 
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            Nesse contexto, intensifica a tendência nas pequenas empresas, na 
terceirização, como informalidade do trabalho, a qual atende a funcionalidade do 
capital, na medida em que permite a elevação dos lucros. Atualmente a ênfase no 
empreendedorismo, fomenta e incentiva a informalidade do trabalho, reforçando 
atividades em “pequenas empresas” ou na esfera doméstica, fornecendo produtos 
mais baratos, em face de baixa remuneração dos(as) trabalhadores(as), em sua 
maioria, desprotegidas da legislação trabalhista.  
            Além da inserção ao mercado de trabalho, o discurso do empreendedorismo, 
no Programa Mulheres Mil também enfoca na emancipação das mulheres. 
Concernente à emancipação, destacamos que se torna fundamental os avanços das 
mulheres, com conquistas inegáveis ao longo na história, expressos nos documentos 
e legislação, fruto das lutas sociais das mulheres.  Entretanto, se apresenta como uma 
contradição insolúvel nos limites da sociedade burguesa. 
            O reconhecimento legal dos direitos das mulheres, expressão de conquistas 
históricas, colide com as condições materiais, objetivas, para que sejam efetivados os 
direitos. Destacamos a importância do reconhecimento dos direitos, materializadas 
nas políticas públicas para mulheres, todavia, sua implementação confronta com a 
lógica de exploração e alienação da sociabilidade burguesa. 
 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
A partir da ideologia do neodesenvolvimentismo, ou social-liberalismo, conjuga 
crescimento econômico com justiça social, supostamente se apresentando como uma 
ruptura com o neoliberalismo ou o subdesenvolvimentismo.  No segundo mandato do 
governo Lula, face ao colapso da pragmática neoliberal no que tange a incapacidade 
de responder as demandas do crescimento econômico, da distribuição de renda e da 
equidade social, a temática do neodesenvolvimentismo assume relevância no Brasil. 
Desse modo, suscitaram propostas governamentais visando diminuir níveis de 
desemprego e viabilizar acesso ao consumo de massa, via redução de impostos, 
programas de combate com foco na transferência direta de renda, valorização do 
salário mínimo. Tais medidas permitem alterar indicadores de pobreza extrema, mas 
não revertem o nível da desigualdade que é persistente e acentuada na sociedade 
brasileira.    
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Nos últimos decênios, as políticas sociais brasileiras revelam uma direção 
compensatória, focalista, seletiva, centrada em situações limites, direcionada à 
extrema pobreza, com enfoque nos programas de transferências de renda, cuja 
característica é minimizar as situações sociais já instaladas. Tais programas de 
transferência de renda podem até diminuir indicadores da pobreza, mas não 
possibilitam a redução da desigualdade social, ao contrário, acentua-se. Visam e 
permitem a inserção dos pobres no mercado, via transferência de renda (monetária), 
associada ao controle/acompanhamento do cumprimento de condicionalidades, ao 
mesmo tempo, evidencia a lógica da necessidade da eficácia do gasto social, ao focar 
na extrema pobreza. Como destaca Netto (2012), essas políticas são centradas na 
indigência, operadas pela minimização do Estado e o seu papel interventivo e 
extremamente focalizadas.  
Nesse sentido, a atual tendência de enfrentamento à pobreza, o que se torna 
mais evidente da “questão social”, ocorre deslocadas de políticas que resultem na 
ampliação de garantias sociais e de direitos, uma vez que reforça a seletividade e 
focalização. 
Fortalece o discurso do empreendedorismo, ampliação do crédito e do acesso 
à educação como solução no enfretamento a pobreza e superação desigualdades 
sociais. Contudo, é importante considerar a complexa e contraditória lógica da 
sociedade capitalista, com amplo desemprego, perda de direitos sociais e trabalhista, 
a pobreza não se reduz a falta de qualificação.  
O acesso à educação e formação profissional é um importante direito a ser 
assegurado às mulheres, e importante diante da atual sociabilidade capitalista, em que 
requer especialidade e conhecimentos para inserção no mercado de trabalho. Porém, 
ressaltamos que o acesso à formação e capacitação profissional não assegura a vaga 
no “posto de trabalho”, uma vez que se vivencia o forte desemprego estrutural, com 
expansão de formas de trabalho cada vez mais precarizadas e informais. 
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